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VILA DE SANTA RITA, NO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS-CE,
NA FORMA EM QUE INDICA.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DOC EARÁ DECRETA:

Art. 1º   - Fica denominado de JOSÉ VIEIRA SILVA a areninha construída na Vila de Santa Rita, no
município de Quiterianópolis-CE.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICATIVA

Homem de conduta ilibada, cidadão de bem e vocacionado à servir ao próximo, José Vieira Silva (Zé
Ivan), nasceu na vila de Santa Rita e sempre se empenhou em promover práticas esportivas na região.
Ainda muito jovem, José Vieira limpou um terreno por conta própria e lá construiu um campo de futebol,
campo esse que durante muitos anos foi usado por várias pessoas para práticas esportivas. Por conta de
condições financeiras, Zé Ivan se mudou para São Paulo em busca de uma vida melhor, mas em suas
férias anuais, José Vieira voltava para Quiterianópolis e continuava criando campeonatos de futebol com
premiações, todos os custos dessas competições eram inteiramente cobertos por José Vieira Silva.
Ademais, não existiam taxas de inscrição para os times que desejassem competir, já que Zé Ivan só se
importava com a diversão e competitividade que o futebol oferecia, tamanho era o seu amor por esse
esporte. Diante de tudo que foi exposto nesse texto, venho pedir graciosamente que o nome de José
Vieira Silva seja eternizado na ‘’areninha’’ da vila de Santa Rita, tendo em vista o enorme respeito e
admiração que Zé Ivan tinha pelo futebol e por aqueles que o praticavam.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza,
16 de dezembro de 2025.
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PROJETO DE LEI Nº 1223/2025

AUTORIA: DEPUTADO ALMIR BIÉ

EMENTA: DENOMINA DE JOSÉ VIEIRA SILVA, A ARENINHA
CONSTRUIDA NA VILA DE SANTA RITA, NO MUNICÍPIO DE
QUITERIANÓPOLIS-CE, NA FORMA EM QUE INDICA.

                        PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio nos artigos 83, II combinado
com 84, I, da Resolução nº 780/25, a fim de emitir-se Parecer quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o  , de autoria doPROJETO DE LEI Nº 1223/2025
Excelentíssimo Senhor   cuja ementa encontra-se em epígrafe.DEPUTADO ALMIR BIÉ,

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura: 

Art. 1º - Fica denominado de JOSÉ VIEIRA SILVA a areninha construída na Vila de Santa Rita, no
município de Quiterianópolis-CE.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário

            DA JUSTIFICATIVA

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil.
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação

Analisa-se primeiramente, se há o cumprimento dos requisitos formais e materiais exigidos pela
Constituição para a elaboração das leis, uma vez que as competências legislativas são divididas pela
Constituição Federal entre os entes da federação. Nesse sentido, é indispensável na análise técnica,
observar se a proposta parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação da
lei.

Na Constituição Federal são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados,
como se sabe, os . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competênciaspoderes remanescentes
que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (art.
23), assim como a competência concorrente citada no art. 24, e a competência exclusiva, referida no art.
25, parágrafos 2º e 3º da CF/88. Desta forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se os princípios constitucionais pertinentes.

Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São
Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou
agente do Poder Público para emitir decisões.  são as diversas modalidades de poder deCompetências
que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.

Quanto à constitucionalidade do projeto no âmbito federal, a Constituição Federal, lei suprema do
ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu artigo 25, que cabe aos Estados a competência para
legislar sobre matéria residual, tal como é o caso apresentado:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , entende-se dodenominação de bem público
enunciado da CF, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em questão. Apenas e tão
somente .trata-se de competência não vedada por esta

  Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal.

Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, :in verbis

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:
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I- as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio,
excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do

:Ceará, especialmente sobre

(...)

XIII – ; (bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público grifo
)inexistente no original

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar oficialmente de “JOSÉ VIEIRA SILVA”, a
areninha construída na Vila de Santa Rita, no Município de Quiterianópolis-CE, na forma em que
indica”.

Registra-se que a cópia da , de  encontra-se no DepartamentoCertidão de Óbito “José Vieira Silva”,
Legislativo, não sendo acostada ao presente Projeto de Lei nº 398/2024, em observância ao art. 1º da Lei
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Sendo assim, cumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20,
, quanto à denominação de bens públicos:inciso V

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,

. (maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula grifo
)inexistente no original

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.
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1.  

1.  

1.  

1.  

1.  

Atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do Ofício nº
 datado de 10/04/2026, através da  datada0057/2026-PROC-GERAL, Folha de Informação e Despacho,

de 15/04/2026, De: SOP/DIFOR, Para: SOP/SUPAE (fl. p.005), foram prestadas os seguintes
esclarecimentos e respostas às respectivas perguntas que lhe foram formuladas:

Há a execução de uma , situada em Santa Rita, Município de Quiterianópolis/CE.Areninha Tipo II

Sobre a obra, responderam os seguintes pontos solicitados:

Se efetivamente a areninha foi construída com recursos públicos do Estado do Ceará;

R: A referida areninha está sendo construída com recursos públicos do       Governo Estado
do Ceará.

Em caso afirmativo, se os recursos financeiros aportados pelo Estado do Ceará representam parcela
superior a 50% (cinquenta por cento) da obra financiada pelo Governo do Estado do Ceará, na
forma de Convênio, nos termos da Lei nº 16.968 de 30 de agosto de 2019 (DOE  30.08.2019);

R: Os recursos utilizados para a obra são oriundos do Tesouro Estadual.

Se a areninha pertence ou pertencerá ao Domínio Público Estadual;

R: Após sua conclusão, a obra passará a integrar o domínio público do municipal.

Se a Unidade já foi oficialmente denominada;

R: A Superintendência De Obras Públicas (SOP) não dispõe informações quanto à
denominação oficial do equipamento público.

. Se a sua construção já foi concluída;

R: A obra não foi concluída.

6.Caso não tenha havido conclusão, se a obra se encontra em andamento, e em qual fase;

R: a obra encontra-se em execução com95,06%.

O Estado do Ceará editou a Lei nº 16.968/2019, que especifica, em seu art. 1º, que os convênios ou
instrumentos congêneres celebrados para realização de obras públicas financiadas pelo Governo do
Estado, em patamar superior a 50% (cinquenta por cento), deverão conter cláusula expressa indicando
que a denominação do bem público será realizada por lei aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará.

Isso posto, considerando a resposta fornecida pela SOP, que, indagada se os recursos financeiros
aportados pelo Estado do Ceará representam parcela superior a 50% (cinquenta por cento) da obra
financiada pelo Governo do Estado do Ceará, na forma de Convênio, nos termos da Lei nº 16.968/2019,
ficou esclarecido que , portanto, conclui-se que competeos recursos são oriundos do Tesouro Estadual
a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor acerca da denominação do bem
público especificado nesta proposição.

Considerando-se a resposta fornecida, no sentido de que o bem, cuja denominação se pretende 
  mesmo assim, em razão do financiamento total da obra serpertencerá ao Domínio Público Municipal,

oriundo do Tesouro Estadual, compete à Assembleia a denominação do bem público em questão.

Acrescenta-se que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem,  não constaJosé Vieira Silva,
no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como
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responsável por violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de
direção, chefia, assessoramento ou assemelhados e pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou
indiretamente, com violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar,
nos termos da Lei Estadual nº 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

Finalizadas essas considerações, constata-se evidente a competência da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará para a denominação do referido bem público.

CONCLUSÃO                                         

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  aPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois o mesmo se encontra em perfeita sintonia com o que
preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos 58, III, e 60, inciso I, da Carta
Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751, alterada pela Resolução 776/ 2025).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
07/09/2026

PROJETO DE LEI Nº 1223/2025

AUTORIA: DEPUTADO ALMIR BIÉ

EMENTA: DENOMINA DE JOSÉ VIEIRA SILVA, A ARENINHA CONSTRUIDA NA
VILA DE SANTA RITA, NO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS-CE, NA FORMA
EM QUE INDICA.

 

I-RELATÓRIO

 

Trata-se do parecer ao Projeto de Lei nº 1223/2025 de autoria do Deputado Almir Bié, que “DENOMINA
DE JOSÉ VIEIRA SILVA, A ARENINHA CONSTRUIDA NA VILA DE SANTA RITA, NO
MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS-CE, NA FORMA EM QUE INDICA.”

O projeto apresentado pelo nobre parlamentar consta de 3 (três) artigos, abaixo transcritos:

“Art. 1º - Fica denominado de JOSÉ VIEIRA SILVA a areninha construída na Vila de Santa
Rita, no município de Quiterianópolis-CE.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.”

 

O nobre parlamentar justifica a apresentação da presente propositura tecendo os seguintes
argumentos:

“Homem de conduta ilibada, cidadão de bem e vocacionado à servir ao próximo, José
Vieira Silva (Zé Ivan), nasceu na vila de Santa Rita e sempre se empenhou em promover
práticas esportivas na região.
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Ainda muito jovem, José Vieira limpou um terreno por conta própria e lá construiu um
campo de futebol, campo esse que durante muitos anos foi usado por várias pessoas para
práticas esportivas. Por conta de condições financeiras, Zé Ivan se mudou para São Paulo
em busca de uma vida melhor, mas em suas férias anuais, José Vieira voltava para
Quiterianópolis e continuava criando campeonatos de futebol com premiações, todos os
custos dessas competições eram inteiramente cobertos por José Vieira Silva.

Ademais, não existiam taxas de inscrição para os times que desejassem competir, já que Zé
Ivan só se importava com a diversão e competitividade que o futebol oferecia, tamanho era o
seu amor por esse esporte. Diante de tudo que foi exposto nesse texto, venho pedir
graciosamente que o nome de José Vieira Silva seja eternizado na ‘’areninha’’ da vila de
Santa Rita, tendo em vista o enorme respeito e admiração que Zé Ivan tinha pelo futebol e
por aqueles que o praticavam.”

 

Análise jurídica apresentada pela assessoria técnica da Procuradoria, em seu estudo emitiu PARECER
FAVORÁVEL à tramitação do presente Projeto de Lei.

Verificamos que todos os documentos pertinentes à legislação foram anexados, sendo assim, cumpre-nos
ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20, inciso V, quanto à
denominação de bens públicos:

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte, reservatório de
água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício público, auditórios,
cidades e salas de aula. (grifo inexistente no original).

 

II- VOTO DO RELATOR

Prestadas as breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei N° 1223/2025 que “DENOMINA DE JOSÉ VIEIRA SILVA, A ARENINHA
CONSTRUIDA NA VILA DE SANTA RITA, NO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS-CE, NA

”FORMA EM QUE INDICA.

Em consonância com a legislação pertinente, a matéria a que se refere o Projeto não encontra qualquer
vedação imposta pelas Constituições Federal e Estadual.

Ainda, conforme expressa previsão do Regimento Interno, no seu art. 101, §1º, Incisos I e II, compete a
Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

Art. 101. Antes da deliberação do Plenário, ou quando este for dispensado, as proposições,
exceto os requerimentos, dependem de manifestação das comissões a que a matéria estiver
afeta, cabendo:

§ 1.º À Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

I – em caráter preliminar, o exame de sua admissibilidade, no todo ou em parte, sob os
aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade regimentalidade e de técnica de
redação legislativa;
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II – pronunciar-se sobre o mérito de proposições quando a matéria não tramitar em outras
comissões;

Após análise ao Projeto e a todos os documentos a ele acostados, apresentamos parecer FAVORÁVEL,
entendendo que a matéria ora apreciada, encontra-se em perfeita sintonia com o que preceituam as
Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta
Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751 de 14 de dezembro de 2022).

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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